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Em 14 de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às 15h10, por meio do aplicativo de
videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1732, de 24 de setembro de 2024 (SEI
10324/2022), para sua 75ª Reunião. Estiveram presentes a desembargadora Maria
Ivatônia (presidente), e os desembargadores Roberto Freitas Filho, Héctor Valverde, Alvaro
Ciarlini, bem como o desembargador Maurício Miranda, membro suplente. Ausente
justificadamente o desembargador Josaphá Francisco dos Santos.

Como apoio à Comissão, também estiveram presentes o Coordenador da
CODJU, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, acompanhado das Supervisoras do NADJUR,
Renata Cristina D'Avila Colaço, do NUPIJUR, Cristiana Costa Freitas, e do Supervisor do
NUREV, Marcelo Ribeiro da Silva. Em seguida, a Presidente da Comissão apresentou a
pauta, qual seja: 1. Relatório sobre a atualização dos Entendimentos Divergentes; 2. Nova
pesquisa no Jurisprudência Reiterada (Agravo de instrumento – dilação probatória); 3.
Encerramento da Revista de Doutrina Jurídica (volume 115); 4. Lançamento da Revista de
Jurisprudência - Desembargadores Aposentados (novo produto).

Quanto ao tópico 1, o Coordenador da CODJU iniciou informando que “O
Entendimentos divergentes no TJDFT apresenta uma seleção de teses jurídicas,
comparando correntes jurisprudenciais distintas no tribunal.”

Em seguida, a Comissão foi informada que a atualização do produto
“Entendimentos Divergentes no TJDFT” (planilha) foi feita pelo NUPIJUR e resultou na
redução de 35 para 13 temas, com a exclusão de 22 entendimentos anteriormente
divergentes. Foi explicado que a revisão, além da atualização, buscou delimitar o porquê
da superação das divergências.

Dentre os temas superados, observou-se forte influência dos precedentes
qualificados, recursos repetitivos do STJ, temas de repercussão geral do STF. Como
exemplos foram mencionadas as seguintes questões: (1) Menor de 18 anos aprovado em
vestibular – matrícula em curso supletivo - Repetitivo 1127 do STJ; (2) Ação de busca e
apreensão – revisão de cláusulas contratuais e purgação da mora - Repetitivo 722 do STJ;
(3) Arrolamento sumário – partilha amigável ou adjudicação dos bens da herança –
momento da quitação dos tributos - Repetitivo 1074 do STJ; (4) Condenação do Distrito
Federal ao pagamento de honorários de sucumbência à Defensoria Pública - Repercussão
1002 do STF; (5) Celular comercializado sem carregador de tomada – prática abusiva -
Súmula 39 da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais do DF.

Quanto ao item 2, o Coordenador da CODJU iniciou esclarecendo que “O

Ata 1 (4246738)         SEI 0009424/2018 / pg. 1

https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/jurisprudencia-reiterada-1
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/jurisprudencia-reiterada-1/direito-processual-civil/agravo-de-instrumento-2013-dilacao-probatoria
https://revistajuridica.tjdft.jus.br/index.php/rdj/issue/view/56
https://tjdf.sharepoint.com/:x:/r/sites/NUPIJUR/Administrao/Atualiza%25C3%25A7%25C3%25A3o%20divergentes%2002-2025.xlsx?d=w2501b8c2fe5346f1a7f553a4a5115462&csf=1&web=1&e=4dNf7F


Jurisprudência Reiterada apresenta seleção de entendimentos pacificados neste Tribunal,
organizados por ramos do direito, órgãos julgadores e respectivos relatores.”

Em seguida, os membros da Comissão foram informados que em janeiro, por
intermédio do NADJUR, foi publicada nova pesquisa com a divulgação do Jurisprudência
Reiterada sobre Agravo de instrumento – dilação probatória. O Jurisprudência Reiterada
observou que se trata de entendimento unânime no TJDFT, em todas as turmas cíveis,
quanto aos limites cognitivos do agravo de instrumento, que impedem reexames
probatórios complexos.

Quanto ao tópico 3, a Comissão foi informada quanto ao encerramento da RDJ
115. O Coordenador da CODJU explicou que a versão final da revista, sob
responsabilidade do NUREV, tem 16 artigos, dentre 69 recebidos. Também foi informado
que o edital da RDJ 116 será lançado em breve, tendo como macrotema o “Direito Digital”.
A pretensão, segue orientação da Primeira-Vice-Presidência e pretende abordar temas que
são objeto dos estudos de reforma do Código Civil como Privacidade e Proteção de Dados,
Crimes Cibernéticos, Contratos Eletrônicos, Propriedade Intelectual, Regulação da Internet,
Segurança da Informação, Comércio Eletrônico, Proteção de Dados Pessoais,
Responsabilidade Civil no Ambiente Digital, Inteligência Artificial, Patrimônio Digital e
Direitos de Personalidade.

Por fim, com relação ao item 4, a Comissão foi informada sobre um novo produto,
a ser devolvido pelo NUREV, para homenagear os desembargadores que se aposentarem
daqui para frente. A Revista seguirá o formato de uma revista eletrônica, com a seleção de
acórdãos na íntegra, escolhidos pelo próprio desembargador e indicados pela CODJU. Em
princípio, a previsão é que a primeira edição seja feita para o desembargador Getúlio
Moraes, que está com aposentadoria prevista para esse ano.

Com relação ao referido tópico, o des. Roberto Freitas apresentou sugestão para
que seja avaliada a possibilidade de conferir valor editorial para a revista em homenagem
aos desembargadores aposentados, com a possibilidade de convidar outros
desembargadores para a redação de breves ensaios ao homenageado. O supervisor do
NUREV acrescentou que a atual RDJ tem diversos indexadores e alertou para o risco de
endogenia nas publicações e dos riscos para a pontuação do Qualis.

A desembargadora presidente manifestou-se quanto aos itens 1, 2, 3 e 4.
Destacou que o trabalho da CODJU tem relevância no acompanhamento das nuances da
jurisprudência do tribunal, com o monitoramento e atualização dos posicionamentos
dominantes, reiterados e divergentes.

Ao final, a desembargadora Maria Ivatônia, presidente da comissão, deu por
encerrados os trabalhos às 15h50.

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.
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